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       INTRODUÇÃO




      Nas Retratações, Agostinho se reporta a esta obra, A graça e a liberdade, no livro segundo, cap. LXVI, com estas palavras que servem muito bem para introduzir a questão central do livro: “Escrevi uma obra com o título A graça e a liberdade considerando a oposição de alguns que, ao defenderem a graça de Deus, julgam negada a liberdade, assim como de outros que defendem a liberdade para negar a graça de Deus, afirmando que ela é outorgada conforme nossos merecimentos.




      Escrevi a obra para os monges de Hadrumeto, em cujo mosteiro começaram a surgir discussões sobre a questão, o que levou alguns deles a me consultar. Esta obra começa assim: Propter eos qui hominis liberum arbitrium sic praedicant… (Por causa daqueles que tanto defendem a liberdade, que negam… a graça divina)”.




      Após a condenação do pelagianismo pelos concílios da África e pelo papa Zózimo, em 418, persistiram algumas dúvidas a respeito da gratuidade da graça, da predestinação e da perseverança, questões que dariam origem ao semipelagianismo. Essa nova turbulência levou Agostinho a escrever uma carta ao presbítero romano Xisto, o futuro papa Xisto III, sobre as conseqüências teológicas das afirmações dos neopelagianos, e reafirmando sua doutrina sobre a predestinação gratuita à graça e refutando a doutrina dos semipelagianos sobre os possíveis méritos do homem.




      Quando esta carta chegou ao mosteiro de Hadrumeto, causou, entre os monges, grande divisão: uns puseram-se de acordo com as afirmações de Agostinho, outros as recusavam dizendo que as conclusões agostinianas eram exageradas. Não podendo pôr acordo entre os monges, o abade Valentim enviou a Hipona Crescônio e Félix, solicitando do próprio Agostinho esclarecimentos sobre suas afirmações na carta a Xisto.




      Retendo junto de si por mais tempo os monges Crescônio e Félix, Agostinho pôde redigir duas cartas (apresentadas na seqüência) ao abade Valentim e a seu mosteiro e sentiu a necessidade de escrever um pequeno tratado sobre a questão da relação da graça com a liberdade humana.




      Mas Agostinho só pôde realizar este desejo em 427. Ao escrever esta obra, Agostinho tinha diante de si dois grupos opostos: o daqueles que defendiam a liberdade, sem considerar a influência da graça, e o dos que negavam a liberdade para exaltar a graça.




      O conteúdo doutrinal desta obra gira, portanto, em torno de esclarecer as relações do homem com Deus. Estas são, para Agostinho, determinadas, de um lado, pela liberdade do homem e, por outro, dependem da graça de Deus. Segundo Agostinho, não se deve dar tanta importância à graça de Deus a ponto de subestimar a liberdade do homem, como também não se deve exaltar a liberdade a ponto de menosprezar a graça. Contra os pelagianos, Agostinho busca testemunhos nas Escrituras que comprovam a liberdade e provam que a graça não nos é outorgada conforme nossos merecimentos e, conseqüentemente, a vida eterna é dom gratuito de Deus. O conhecimento da Lei, a natureza, a remissão dos pecados não representam a essência da graça. Mas a graça é força para que se possa cumprir a Lei, é libertação para a natureza corrompida e fonte para o domínio sobre o pecado. Por isso a graça não é recompensa dos méritos das boas obras, nem dos merecimentos da boa vontade que procede aos atos de crer e orar. Assim, Deus age na vontade humana inclinando-a tanto para o bem, como fruto da sua misericórdia, como para o mal de acordo com os merecimentos, obedecendo a seus desígnios claros ou ocultos, mas sempre justos. Invoca, então, Agostinho um exemplo: o fato de haver crianças que, antes de morrer recebem gratuitamente a graça do batismo, e crianças que, deixando antes o mundo, não a recebem.
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      CARTA 194




      (Ao mosteiro de Hadrumeto)




      A Valentim, muito amado e venerável irmão entre os membros de Cristo, e aos irmãos que contigo vivem, Agostinho cumprimenta no Senhor.




      1. Procuraram-nos dois jovens, Crescônio e Félix, e disseram-nos ser membros de vossa comunidade. Contaram-nos que o vosso mosteiro atravessa momentos de perturbação porque alguns de vós apregoam de tal modo o sentido da graça, que chegam a negar o valor da liberdade humana. Ainda mais, o que é mais grave, afirmam que, no dia do juízo, Deus não há de retribuir a cada um conforme suas obras (Mt 16,27; Rm 2,6). Revelaram também que muitos de vós não pensam assim, mas confessam a ajuda à liberdade por parte da graça de Deus para conhecermos retamente e agirmos. Assim, quando o Senhor, na sua vinda, retribuir a cada um conforme suas obras, depare com nossas boas obras, que Deus já antes havia preparado para que nelas andássemos (Ef 2,10). Os que assim pensam estão com a verdade.




      2. Portanto, como suplicou o Apóstolo aos coríntios, eu vos exorto, irmãos, em nome de nosso Senhor Jesus Cristo: guardai a concórdia uns com os outros, de sorte que não haja divisões entre vós (1Cor 1,10).




      Digo-vos, pois, em primeiro lugar, que o Senhor Jesus, conforme está escrito no evangelho de João, não veio para julgar o mundo, mas para que o mundo seja salvo por ele (Jo 3,17). Em segundo lugar, como escreve o apóstolo Paulo, Deus julgará o mundo (Rm 3,6), quando vier para julgar os vivos e os mortos, como a Igreja católica professa no Símbolo. Portanto, se não existe a graça de Deus, como há de salvar o mundo? E se não existe a liberdade, como há de julgar o mundo?




      Pelo que o livro ou a carta, que os monges me trouxeram, deve ser entendida de acordo com esta fé, e assim não negueis a graça de Deus nem defendais o livre-arbítrio a ponto de torná-lo independente da graça de Deus, como se pudéssemos sem ela pensar ou fazer algo em ordem a Deus. Para isto não temos capacidade de forma alguma. Essa é a razão pela qual o Senhor, ao falar dos frutos da justiça, disse aos discípulos: Sem mim nada podeis fazer (Jo 15,5).




      




      3. Estas afirmações podem levar-vos a perceber que a referida carta a Xisto, presbítero da Igreja romana, foi escrita contra os novos hereges pelagianos. Segundo eles, a graça de Deus nos é outorgada de acordo com nossos méritos, de modo que aquele que se gloria, não se glorie no Senhor, mas em si mesmo, isto é, no homem. Isto contradiz ao Apóstolo, que diz: Ninguém procure nos homens motivo de orgulho (1Cor 3,21). E em outra passagem diz: Aquele que se gloria, glorie-se no Senhor (1Cor 1,31).




      Os referidos hereges, no entanto, ao pensar que se podem justificar sem a intervenção de Deus, por suas próprias forças, não se gloriam no Senhor, mas em si mesmos. O Apóstolo, dirige-lhes esta advertência: Pois quem é que te distingue? Ele o diz porque somente Deus pode distinguir o homem da massa daquela perdição originária de Adão, para torná-lo vaso de eleição. Mas como o homem carnal e orgulhoso ao ouvir: Quem é que te distingue? poderia responder pela voz ou pelo pensamento: “Distingue-me minha fé, distingue-me minha oração, distingue-me minha justiça”, o Apóstolo vai imediatamente ao encontro de seus pensamentos e diz: Que é que possuis que não tenhas recebido? E, se o recebeste, por que haverias de te ensoberbecer como se não tivesses recebido? (1Cor 4,7). Gloriam-se como se não recebessem os que julgam poder justificar-se por si mesmos, e, por isso, gloriam-se em si mesmos e não no Senhor.




      




      4. À vista disto, na carta que chegou até vós, comprovei por testemunhos das santas Escrituras, e podeis aí examinar, que de modo algum poderia haver em nós boas obras, piedosas orações e fé firme, se não as recebêssemos daquele do qual diz o apóstolo Tiago: Todo dom precioso e toda dádiva perfeita vêm do alto, descende do Pai das luzes (Tg 1,17).




      E ninguém diga que a graça de Deus lhe é outorgada em vista dos merecimentos de suas obras ou de suas orações ou de sua fé, e pense ser verdade o que aqueles hereges dizem, ou seja, que Deus nos dá sua graça conforme nossos merecimentos. Esta opinião é absolutamente falsa, não porque não haja merecimento ou o bem praticado pelos justos ou o mal perpetrado pelos ímpios. Se assim fosse, como Deus julgará o mundo? Quem converte o homem é a misericórdia e a graça de Deus, da qual diz o salmo: Deus meu, tua misericórdia virá em meu auxílio (Sl 58,11). Com elas o ímpio justificar-se-á, ou seja, de ímpio tornar-se-á justo e começará a ter méritos, os quais o Senhor coroará quando julgar o mundo.




      




      5. Tínhamos muitas coisas que desejávamos enviar-vos, cuja leitura levar-vos-ia ao conhecimento pleno de toda a causa levantada pelos concílios episcopais contra os mesmos hereges pelagianos. Mas os irmãos de vossa comunidade, que vieram até nós, tinham pressa em regressar. Por meio deles não vos reescrevemos estas coisas, mas apenas as escrevemos. Não foram portadores de cartas dirigidas a nós por vossa comunidade. Apesar disso, recebemo-los, já que sua simplicidade era sinal comprovante de que não seriam capazes de forjar algo contra nós. Tinham pressa, pois desejavam passar a Páscoa convosco. Que o Senhor faça com que tão santo dia vos propicie a paz e elimine a dissenção.




      




      6. O melhor procedimento será, não sendo onerosa para vós, que encaminheis a mim aquele que é considerado o autor da perturbação; isto peço encarecidamente. Pois não compreende o meu livro ou talvez não é compreendido quando se empenha em resolver e desvendar uma questão dificílima e inteligível a uns poucos.




      Esta questão é a referente à graça de Deus, questão que levou pessoas não inteligentes a pensar que o apóstolo Paulo diz: Façamos o mal, para que venha o bem (Rm 3,8). Por isso diz o apóstolo Pedro em sua Carta: Assim, visto que tendes esta esperança, esforçai-vos ardorosamente para que ele vos encontre em paz, vivendo uma vida sem mácula e irrepreensível. Considerai a longanimidade de nosso Senhor como a nossa salvação, conforme também o nosso amado irmão Paulo vos escreveu, segundo a sabedoria que lhe foi dada. Isto mesmo faz ele em todas as suas cartas, ao falar nelas desse tema. É verdade que nas suas cartas se encontram alguns pontos difíceis de entender, que os ignorantes e vacilantes torcem, como fazem com as demais Escrituras, para sua própria perdição (2Pd 3,14-16).




      




      7. Ponde-vos em guarda a respeito destas terríveis palavras deste tão grande apóstolo. Quando percebeis não poder chegar à compreensão, acreditai entretanto nas palavras divinas, pois existe por um lado a liberdade e, por outro, a graça de Deus, sem cujo auxílio não é possível a conversão a Deus e o crescimento no mesmo Deus. E o que acreditais pela vossa piedade, orai para também compreenderdes com sabedoria. O compreender com sabedoria é próprio do livre-arbítrio. Se não compreendêssemos e soubéssemos pelo livre-arbítrio, a Escritura não nos daria este preceito, quando diz: Refleti, insensatos do povo, e vós, néscios, quando sereis prudentes? (Sl 93,8). O fato de nos ser imposto um preceito para que entendamos e saibamos, requer nossa obediência, que não pode existir sem a liberdade. Mas se fosse possível pela liberdade sem a ajuda da graça de Deus entender e saber, não se diria: Instrui-me, para que eu conheça os preceitos (Sl 118,125), e nem estaria escrito no evangelho: Então abriu-lhes a mente para que entendessem as Escrituras (Lc 24,45), e também o apóstolo Tiago não diria: Se alguém dentre vós tem falta de sabedoria, peça-a a Deus, que a concede generosamente a todos, sem impropérios, e ela ser-lhe-á dada (Tg 1,5).




      Poderoso é o Senhor, que oxalá vos conceda e também a nós alegrar-nos em breve com notícias sobre o restabelecimento da paz e da harmonia entre vós. Saudações não somente em meu nome, mas também dos irmãos que comigo vivem. Suplico que oreis por nós na harmonia e com instância. O Senhor esteja convosco.




      CARTA 195




      (Ao abade e aos monges de Hadrumeto)




      Ao muito amado e venerável irmão em Cristo e aos irmãos que contigo vivem, Agostinho cumprimenta no Senhor.




      




      1. Levo ao conhecimento de Vossa Caridade que Crescônio, Félix e outro Félix, servos de Deus, que da vossa comunidade vieram até nós, passaram a Páscoa conosco. Prendemo-los mais tempo para que regressassem ao mosteiro mais instruídos contra os novos hereges pelagianos. Incorre no erro deles aquele que condiciona aos méritos humanos a concessão da graça de Deus, a única capaz de libertar o homem por meio de Jesus Cristo nosso Senhor. Mas, por outro lado, aquele que pensa que o homem, quando o Senhor vier para o juízo, não será julgado de acordo com suas obras, estando já em uso de sua liberdade, também incorre em erro.




      Somente as crianças, que não podem ser responsabilizadas por suas obras, boas ou más, serão condenadas devido ao pecado original, se não forem socorridas pela graça de Deus no banho batismal. Todos os outros que, em uso da liberdade, acrescentaram seus próprios pecados ao pecado original, se não são retirados do poder das trevas pela graça de Deus e não são transferidos para o reino de Cristo, serão julgados não somente devido ao mérito original, mas também de acordo com os merecimentos da própria vontade. E os justos receberão o prêmio em conformidade aos merecimentos da própria vontade, mas a própria vontade foi dom da graça de Deus. Cumpre-se assim o que está escrito: Tribulação e angústia para toda pessoa que pratica o mal, para o judeu primeiro, mas também para o grego; glória, honra e paz para todo aquele que pratica o bem, para o judeu em primeiro lugar e também para o grego (Rm 2,9-10).




      




      2. Não me entreguei a muito trabalho para discorrer mais longamente nesta carta sobre tão difícil assunto, qual seja sobre a vontade e a graça. Isso porque já lhes entregaram outra quando manifestaram terem pressa em regressar. E vos escrevi também uma obra,1 a qual, se a lerdes com atenção e com a ajuda de Deus e a compreenderdes, creio que não haverá mais divergência entre vós a respeito desta questão. Os referidos monges levam também outras informações que tivemos por bem endereçar-vos, com as quais podeis acompanhar o processo mediante o qual a Igreja, com a misericórdia de Deus, rechaçou o veneno da herança pelagiana. São informações sobre o que se escreveu a Inocêncio, bispo da cidade de Roma, de parte dos concílios da província de Cartago e da Numídia e, com mais pormenores, por cinco bispos, e sobre o que o papa respondeu a estas três fontes informativas. São portadores também do que foi escrito ao papa Zózimo de parte do concílio africano e sua resposta enviada a todos os bispos do mundo, do que dispomos em poucas palavras no posterior concílio plenário de toda a África contra o mesmo erro, assim como da minha obra antes lembrada, a qual há pouco escrevi para vós. Tudo isto lemos com eles durante sua estada aqui e por meio deles vos enviamos.




      




      3. Fizemos-lhes também a leitura do livro do bem-aventurado mártir Cipriano sobre a Oração Dominical, e mostramos a sua doutrina concernente a como se há de suplicar a nosso Pai, que está nos céus, tudo o que diz respeito aos nossos costumes, razão de ser de nossa vida virtuosa, assim como sua orientação para que não nos afastemos da graça divina, ao pretendermos procurar apoio no livre-arbítrio. Com a mesma leitura, mostramos que o mesmo glorioso mártir admoestou a respeito do dever de rezarmos também pelos nossos inimigos, que ainda não creram em Cristo, a fim de que acredite. Seria esta uma doutrina sem sentido, se a Igreja não acreditasse que até a vontade má e infiel pode-se voltar para o bem pela graça de Deus. Mas não estamos enviando este livro de são Cipriano, porque disseram que já o tendes aí. Lemos com eles também minha carta enviada a Xisto, presbítero da Igreja romana, a qual nos trouxeram, e mostramos que foi escrita contra aqueles que defendem a doação da graça de Deus conforme nossos merecimentos, ou seja, contra os mesmos pelagianos.




      




      4. De acordo com nossa possibilidade, procedemos com estes vossos irmãos e com os nossos de modo a ajudá-los a perseverar na fé salutar e católica. Esta fé não nega a importância da liberdade para levar uma vida santa ou ímpia, nem restringe seu valor à impossibilidade de se fazer algo sem a graça de Deus, seja para a conversão do mal para o bem, seja para perseverar no bem, ou ainda para se alcançar a felicidade eterna, onde cessa o temor que venha a se perder. Exorto-vos também, caríssimo, nesta carta no mesmo sentido que o Apóstolo nos exorta, ou seja, que (cada um) não tenha de si mesmo um conceito mais elevado do que convém, mas uma justa estima, ditada pela sabedoria, de acordo com a medida da fé que Deus dispensou a cada um (Rm 12,13).




      




      5. Considerai o que adverte o Espírito Santo pela boca de Salomão: Examina a vereda em que pões os teus pés, e todos os teus caminhos serão firmes. Não declines nem para a direita nem para a esquerda; retira o teu pé do mal, porque o Senhor conhece os caminhos que estão à direita; porém os que estão à esquerda são caminhos de perdição. Mas ele mesmo endireitará as tuas carreiras, e te conduzirá em paz na tua viagem (Pr 4,26-27).




      Irmãos, observai que, se não houvesse o livre-arbítrio, não se diria: Examina a vereda em que pões os teus pés, e todos os teus caminhos serão firmes. Não declines nem para a direita nem para a esquerda. E se fosse possível fazê-lo sem a graça de Deus, não se diria depois: Mas ele mesmo endireitará as tuas carreiras, e te conduzirá em paz na tua viagem.




      




      6. Não declineis nem para a direita nem para a esquerda, embora sejam louváveis os caminhos à direita e indesejáveis os da esquerda. Esta é a razão por que acrescentou: Retira o teu pé do mal (do mau caminho), isto é, o da esquerda, conforme esclarece na seqüência ao dizer: O Senhor conhece os caminhos que estão à direita; porém os que estão à esquerda são caminhos de perdição.




      Devemos trilhar os caminhos que o Senhor conhece, sobre os quais diz o salmo: O Senhor cuida (conhece) do caminho dos justos, e o caminho dos ímpios perecerá (Sl 1,6). Este o Senhor não conhece, porque está à esquerda, assim como dirá aos que estiverem à esquerda: Não vos conheço! (Mt 25,12). Mas, por que não conhece aquele que tudo conhece, seja o bem, seja o mal praticado pelo homem? O que quer dizer: Não vos conheço!, senão “eu não os fiz”? Tem o mesmo sentido do que se disse do Senhor Jesus Cristo: Aquele que não conhecera o pecado (2Cor 5,21). Por que diz: Não conhecera, senão porque não fizera?




      Assim, pelo fato de ter dito: O Senhor cuida (conhece) do caminho dos justos, não se há de entender que ele fez os caminhos à direita, ou seja, os caminhos dos justos, os quais representam as boas obras que Deus já antes tinha preparado para que nelas andássemos? (Ef 2,10). O Senhor, no entanto, não conhece os maus caminhos à esquerda, ou seja, os caminhos dos ímpios, porque ele não os fez, mas fê-los o homem para si. Por isso diz: Mas odeio os maus caminhos dos ímpios, pois estão à esquerda.




      




      7. Porém, alguém nos dirá: Por que disse: Não declines nem para a direita nem para a esquerda, se deveria dizer: “Mantém a direita e não declines para a esquerda”, considerando que são bons os caminhos da direita? Por quê? Julgamos que seja pelo fato de serem tão bons os caminhos da direita, que não é bom declinar para a direita. Pois “Declinar para a direita” indica aquele que deseja atribuir a si e não a Deus as mesmas boas obras que se referem aos caminhos da direita. Por isso, ao ter dito: Porque o Senhor conhece os caminhos que estão à direita; porém os que estão à esquerda, são caminhos de perdição, como se lhe tivessem dito: “Como não queres que declinemos para a direita?”, acrescentou em seguida: Ele mesmo endireitará as tuas carreiras, e te conduzirá em paz na tua viagem. Por isso deves compreender o que te foi mandado: Examina a vereda em que pões os teus pés, e todos os teus caminhos serão firmes, para saberes que, quando o fazes, é um socorro do Senhor Deus para que possas fazê-lo. E não declinarás para a direita, ainda que trilhes os caminhos da direita, ao não confiar nas tuas forças. Será a tua força Aquele que endireitará as tuas carreiras, e te conduzirá em paz na tua viagem.




      




      8. Conseqüentemente, todo aquele que diz: “Basta-me a minha vontade para praticar as boas obras”, declina para a direita. Por outro lado, declinam para a esquerda os que julgam ser preciso desistir da retidão de vida, quando ouvem exaltar a graça de Deus a ponto de levar a crer e entender que ela torna boas as vontades perversas dos homens e preserva as que torna boas, e por isso dizem: Não haveríamos de fazer o mal para que venha o bem? (Rm 3,8).




      Eis a razão por que ele vos disse: Não declines nem para a direita nem para a esquerda, ou seja, não deveis defender a liberdade a ponto de atribuir-lhe as boas obras sem a graça de Deus; e não deveis defender a graça de Deus a ponto de preferir as más obras, como se tivésseis a garantia da graça. Tal não permita a própria graça de Deus.




      O Apóstolo, fazendo suas as palavras dos que assim pensam, diz: Que diremos então? Que devemos permanecer no pecado, a fim de que a graça atinja sua plenitude? Respondendo a estas palavras de pessoas que vivem no erro e não compreendem a graça de Deus, diz: De modo algum! Nós que morremos para o pecado, como haveríamos de viver ainda nele? (Rm 6,1-2).




      Nada mais breve e melhor pôde ser dito. Pois, o que de mais útil nos confere a graça de Deus neste mundo maligno, senão a morte ao pecado? Por isso torna-se ingrato à graça quem quer viver no pecado contando com ela, pela qual morremos ao pecado.




      Deus, que é rico em misericórdia, conceda-vos apreciar o que é bom e permanecer até o fim no bom propósito e sempre progredindo. Pedi esta graça instantemente e em vigilância e harmonia fraterna tanto para vós como para nós e por todos os que vos amam, assim como pelos que vos odeiam. Que a vossa vida seja em Deus. Se algo mereço de vós, peço que venha ter comigo o irmão Floro.




      CAPÍTULO I




      A motivação para esta obra: esclarecer os monges do abade Valentim sobre o tema




      1. Já nos demos ao trabalho de falar e escrever sobejamente — quanto o Senhor nos permitiu — contra aqueles que advogam e defendem a liberdade do homem a ponto de se atreverem a negar e omitir a graça de Deus, com a qual ele nos chama e somos libertados de nossos deméritos e pela qual podemos alcançar a vida eterna. Mas como há também alguns que, ao defender a graça de Deus, negam a liberdade ou que, ao defender a graça, julgam estar negando a liberdade, levado pela caridade, decidi escrever-te a esse respeito, ó irmão Valentim, assim como aos outros que contigo estão a serviço de Deus.




      Caros irmãos, mediante alguns de vossa comunidade, que vieram procurar-me e dos quais me sirvo para enviar-lhes estas linhas, chegou ao meu conhecimento que há divisões entre vós no tocante ao assunto. Por isso, caríssimos, para que não vos inquieteis ante a dificuldade da questão, advirto-os primeiramente que agradeçais a Deus pelo que conseguistes entender. Do que ainda não alcançastes compreender, pela aplicação de vossa inteligência, rogai a Deus a compreensão, mantendo a paz e a caridade entre vós. Enquanto ele não vos conduzir a essa compreensão, ficai com o que pudestes entender.




      Assim nos adverte o apóstolo Paulo, o qual, após ter afirmado não ser ainda perfeito, diz logo depois: Portanto, todos nós que somos “perfeitos” tenhamos este sentimento, ou seja, de tal modo somos perfeitos que ainda não chegamos à perfeição que deveríamos alcançar; e acrescenta: E, se em alguma coisa pensais diferentemente, Deus vos esclarecerá. Entretanto, qualquer seja o ponto a que chegamos, conservemos o rumo (Fl 3,12-16).




      Contentando-nos com o que chegamos a compreender, poderemos chegar aonde ainda não chegamos, es-clarecendo-nos o Senhor se algo entendemos de modo diferente, contanto que não abandonemos o que já nos revelou.




      CAPÍTULO II




      A Sagrada Escritura comprova a existência do livre-arbítrio




      2. Deus revelou-nos pelas suas santas Escrituras que o homem possui o dom da liberdade. Com palavras divinas, e não humanas, lembrar-vos-ei como no-lo revelou.




      Primeiramente, os preceitos divinos não favorece-riam o homem, se não tivesse vontade livre para cumpri-los e merecer a recompensa eterna. Foram dados a fim de que o ser humano não apresentasse desculpas de sua ignorância. No evangelho, assim diz o Senhor referindo-se aos judeus: Se eu não tivesse vindo e não lhes tivesse falado, não seriam culpados de pecado; mas agora não têm escusa para o seu pecado (Jo 15,22). A que pecado se referia? Não se referia àquele execrando pecado futuro, que no momento previa, ou seja, o de o haverem de matar? Com efeito, não eram réus de nenhum pecado antes que o Cristo tomasse a forma humana.




      No mesmo sentido diz o Apóstolo: Manifesta-se, com efeito, a ira de Deus, do alto do céu, contra toda impiedade e injustiça dos homens que mantêm a verdade prisioneira da injustiça. Porque o que se pode conhecer de Deus é manifesto entre eles, pois Deus lho revelou. Sua realidade invisível — seu eterno poder e sua divindade — tornou-se inteligível, desde a criação do mundo, através das criaturas, de sorte que não têm desculpa (Rm 1,18-20). De que desculpa não os considera escusáveis? Não é daquela que a soberba humana costuma apresentar: “Se tivesse sabido, teria feito; se não fiz é porque não sabia”; ou: “Se soubesse, faria; não faço porque não sei?”. Esta escusa não tem razão de ser quando se lhes dá o preceito ou quando aprendem o modo de evitar o pecado.




      




      3. Mas há pessoas que mesmo com relação a Deus pretendem escusar-se. A eles se dirige o apóstolo Tiago quando diz: Ninguém, ao ser tentado, deve dizer: “É Deus que me está tentando”, pois Deus não pode ser tentado pelo mal e a ninguém tenta. Antes, cada qual é tentado pela própria concupiscência, que o arrasta e o seduz. Em seguida, a concupiscência, tendo concebido, dá à luz o pecado, e o pecado, atingindo a maturidade, gera a morte (Tg 1,13-15).




      Aos que desejam desculpar-se com relação a Deus, o livro dos Provérbios de Salomão também responde: A estultícia do homem perverte os seus passos, e ferve no seu coração (de cólera) contra Deus. E o livro do Eclesiástico afirma: Não digas: “Deus é causa de estar longe de mim”; não faças o que ele aborrece. Não digas: “Ele é que me induziu a erro”, porque não lhe são necessários os ímpios. O Senhor aborrece todas as abominações do erro, e este não será amável aos que o temem. Deus criou o homem desde o princípio, e deixou-o na mão do seu conselho. Deu-lhe mais os seus mandamentos e os seus preceitos. Se quiseres observar os mandamentos, eles te guardarão, e tu conservarás sempre a fidelidade que agrada (a Deus). Ele pôs diante de ti a água e o fogo; lança a tua mão ao que quiseres. Diante do homem estão a vida e a morte, o bem e o mal; o que lhe agradar, isso lhe será dado (Eclo 15,11-18). Está bem clara a alusão ao livre-arbítrio da vontade humana.




      




      4. Por que o Senhor, em tantas passagens, determina a observância e o cumprimento de todos os seus mandamentos? Por que haveria de determinar, se não existisse o livre-arbítrio? Por que é feliz aquele do qual fala o salmo que põe suas complacências na lei do Senhor? (Sl 1,2). Não revela cabalmente que o homem está seguro na lei de Deus, por própria vontade?




      Além do mais, há muitos mandamentos que de certo modo supõem expressamente a vontade própria: Não te deixes vencer pelo mal (Rm 12,21) e outros semelhantes, tais como: Não queiras ser como o cavalo e o mulo sem entendimento (Sl 31,9), e Não abandones a lei de tua mãe (Pr 1,8), e Não sejas sábio a teus próprios olhos; e Não rejeites, meu filho, a correção do Senhor; e Não desprezes a lei; e Não te abstenhas de fazer o bem ao necessitado; e Não maquines nenhum mal contra o teu amigo (Pr 3,7.11.27.29); e Não te deixes ir atrás dos artifícios da mulher (Pr 5,2); e Renunciou a ser sensato e fazer o bem (Sl 35,4); e Eles aborreceram as instruções (Pr 1,29). Estes e outros inumeráveis textos do Antigo Testamento, não supõem a livre vontade do homem?




      E os livros evangélicos e apostólicos comprovam-nos a mesma coisa nos textos: Não ajunteis para vós tesouros na terra (Mt 6,19); e Não temais os que matam o corpo (Pr 10,28); e Se alguém quer vir após mim, negue-se a si mesmo; e Glória a Deus nas alturas, e paz na terra aos homens que ele ama (Lc 2,14); e o que diz o apóstolo Paulo: Faça o que queira; não peca. Que se realize o casamento! Mas aquele que, no seu coração, tomou firme propósito, sem coação e no pleno uso da própria vontade, e, em seu íntimo, decidiu conservar a sua virgem, esse procebe bem (1Cor 7,36-37). Diz também: Se eu fizesse por iniciativa própria, teria direito a um salário (1Cor 9,17); e em outra passagem: Tornai-vos sóbrios, como é necessário, e não pequeis (1Cor 15,34); e novamente: De modo que à boa disposição da vossa vontade corresponde a realização segundo os vossos meios (2Cor 8,11). E diz a Timóteo: Pois, quando os seus desejos se afastam do Cristo, querem casar-se; e em outro lugar: Aliás, todos os que quiserem viver com piedade em Cristo Jesus, serão perseguidos (2Tm 3,12); e ao próprio Timóteo: Não descuides do dom da graça que há em ti (1Tm 4,14). E a Filemon: Para que a tua boa ação não fosse como que forçada, mas espontânea (Fm 14). E Tiago: Meus irmãos, a vossa fé em nosso Senhor Jesus Cristo glorificado não deve admitir acepção de pessoas (Tg 2,1), e Não faleis mal uns dos outros (Tg 4,11). João também em sua Carta: Não ameis o mundo (1Jo 2,15), e outros textos semelhantes.




      Ou seja, onde está escrito: “Não queiras isto ou não queiras aquilo”, e onde, para fazer ou não fazer algo, os divinos conselhos exigem a ação da vontade, percebe-se com clareza a exigência do livre-arbítrio. Portanto, ninguém reclame de Deus, mas considere-se culpado quando peca. E quando praticar o bem, não considere sua vontade alheia a essa boa obra. Quando, pois, pratica o bem livremente, chamá-lo-á então uma boa obra e, por ela, pode-se esperar a recompensa daquele do qual se disse: Que retribuirá a cada um de acordo com o seu comportamento (Mt 16,27).




      CAPÍTULO III




      A responsabilidade dos que conhecem e dos que desconhecem os mandamentos




      5. Nos que conhecem os divinos mandamentos, não tem cabimento a desculpa que se costuma aduzir por ignorância. Porém, mesmo os que desconhecem a lei de Deus, são réus de pena. Portanto, todos aqueles que pecaram sem Lei, sem lei perecerão; e todos os que pecaram com Lei, pela Lei serão julgados (Rm 2,12). Não me parece que o Apóstolo tenha falado como se quisesse significar que sofreriam castigo maior os que em seus pecados desconhecem a Lei com relação aos que a conhecem. Parece-me pior perecer que ser julgado. Mas como se referia com essas palavras aos pagãos e aos judeus, pelo fato de aqueles não terem Lei, e estes terem recebido a Lei, quem se atreverá a dizer que os judeus, ao pecar com a Lei, não perecerão, pois não creram em Cristo?




      Portanto, sem a fé de Cristo não há libertação; por isso serão julgados e perecerão. Se é pior a sorte dos que desconhecem a Lei com relação aos que a conhecem, como dizer que é verdade o que o Senhor afirma no evangelho: Aquele que não conheceu a vontade de seu senhor e tiver feito obras dignas de chicotadas, será açoitado poucas vezes. Aquele servo que conheceu a vontade de seu senhor, mas não se preparou e não agiu conforme sua vontade, será açoitado muitas vezes (Lc 12,48.47)? Estas palavras revelam que o pecado do que sabe é mais grave do que o do que desconhece.




      Mas essa diferença não há de ser motivo para se refugiar nas trevas da ignorância e, assim, se escudar nessa desculpa. Uma coisa é não saber, e outra não querer saber. Imputa-se à responsabilidade da vontade quando se diz: Renunciou a ser sensato e fazer o bem (Sl 35,4). Mas a ignorância, não daqueles que não querem conhecer, mas daqueles que simplesmente não conhecem, a ninguém escusa não os livrando de arder no fogo eterno, se não acreditarem porque não ouviram absolutamente sobre o que deviam crer; o fogo ser-lhes-á talvez mais brando. Não sem motivo está escrito: Derrama a tua ira sobre as nações que não te conhecem (Sl 78,6). E também o que diz o Apóstolo: Quando vier no meio de uma chama ardente para vingar-se daqueles que não conhecem a Deus (2Ts 1,8).




      Para que tenhamos o conhecimento e não digamos: “Não sabia”, “Não ouvi”, “Não entendi”, tenha-se em conta que está implicada a vontade humana onde está escrito: Não queiras ser como o cavalo e o mulo sem entendimento (Sl 31,9), embora seja pior a sorte daquele de quem se disse: Não bastam as palavras para corrigir um escravo, porque ele não compreende o que tu dizes, mas despreza obedecer (Pr 29,19).




      Quando, porém, a pessoa diz: “Não posso fazer o que é mandado, porque sou vencido pela minha concupiscência”, não está se desculpando nem culpando a Deus em seu coração, mas reconhece em si mesmo o mal e se arrepende. A ele diz o Apóstolo: Não te deixes vencer pelo mal, mas vence o mal com o bem (Rm 12,21). E a quem se diz: Não te deixes vencer, supõe-se nele a liberdade.




      CAPÍTULO IV




      Testemunhos escriturísticos sobre a necessidade da graça como ajuda ao livre-arbítrio. — A liberdade não dispensa a graça




      6. É de se temer, no entanto, que todos esses testemunhos divinos e quaisquer outros, que certamente são em grande número, em defesa do livre-arbítrio, sejam entendidos de tal modo que não se deixe lugar à ajuda e à graça de Deus, como necessárias para uma vida piedosa e um bom comportamento dignos de recompensa eterna. Do mesmo modo, quando vive bem e pratica boas obras ou lhe parece que vive e pratica, não se atreva o mortal a se gloriar em si mesmo e não no Senhor, e a pôr em si mesmo a esperança de viver retamente. Evitando esse comportamento, não se exporá à maldição do profeta Jeremias, que diz: Maldito o homem que confia no homem e se apóia no seu braço de carne, e cujo coração se retira do Senhor (Jr 17,5).




      Entendei bem, irmãos, este testemunho profético. Pelo fato de o profeta não ter dito: “Maldito o homem que confia em si mesmo”, poderia parecer a alguém que a afirmação: Maldito o homem que confia no homem significaria que não se deve confiar no homem, mas em si mesmo. Mostrando que a advertência implica a confiança em si mesmo, depois de dizer: Maldito o homem que confia no homem, acrescentou: E se apóia no seu braço de carne. “Braço” simboliza a faculdade de agir, e o termo “carne” está no lugar de fragilidade humana. Assim, apóia-se na carne de seu braço aquele que, para praticar boas obras, julga ser-lhe suficiente a força frágil e inválida, ou seja, a humana. Por isso disse em seguida: E cujo coração se retira do Senhor.




      Assim ensina, não desde antigamente, mas desde pouco tempo, a doutrina herética pelagiana, a qual, combatida, durante muito tempo, foi levada a concílios episcopais por uma necessidade atual. Foi esta a razão de ter-lhes enviado algo para ler, mas não tudo o que foi escrito.




      Portanto, não tenhamos confiança no homem para a prática do bem, apoiando-nos na carne do nosso braço, mas que o nosso coração não se afaste do Senhor, mas diga-lhes: Tu és minha ajuda, não me deixes, nem me abandones, ó Deus, meu Salvador (Sl 26,9).




      7. Caríssimos, com os supracitados testemunhos das santas Escrituras provamos a liberdade existente no homem para bem viver e retamente agir. Vejamos também os testemunhos divinos sobre a graça de Deus, sem a qual não podemos praticar nenhum bem.




      Em primeiro lugar, dir-vos-ei algo sobre o vosso modo de viver. Não vos reuniríeis em comunidade, na qual viveis em continência, se não tivésseis desprezado as alegrias conjugais. Daí as palavras dos discípulos do Senhor: Se é assim a condição do homem em relação à mulher, não vale a pena casar-se, e sua resposta: Nem todos são capazes de compreender essa palavra, mas só aqueles a quem é concedido (Mt 19,10). Não exortava o Apóstolo à liberdade de Timóteo quando lhe dizia: A ti mesmo, conserva-te puro? (1Tm 5,22). E nesse pormenor, mostrou a força da vontade, quando diz: Sem coação e no pleno uso da própria vontade, e, em seu íntimo, decidiu conservar a sua virgem, esse procede bem (1Cor 7,37). Mas: Nem todos são capazes de compreender essa palavra, mas só aqueles a quem é concedido. Aqueles a quem não é concedido, ou não querem, ou não chegam a realizar o que querem. Mas aqueles a quem é concedido, querem a ponto de realizar o que querem. Assim, essa palavra, que não é compreendida por todos, seja compreendida por alguns, e significa tanto o dom de Deus como a liberdade.




      




      8. A respeito da castidade conjugal disse o Apóstolo: Faça o que queira; não peca (1Cor 7,36); e, no entanto, o matrimônio é também um dom de Deus no dizer da Escritura: Pelo Senhor a mulher se une ao homem (Pr 19,14). Por isso o Doutor dos Gentios mostrou ser dom de Deus tanto a castidade conjugal, que não leva ao adultério, como a continência mais perfeita, que se abstém de toda união carnal, ao recomendá-las aos coríntios e ao advertir os cônjuges que não se recusem um ao outro. Ao fazer a advertência, acrescentou: Quisera que todos os homens fossem como eu, já que ele se abstinha de toda união carnal. E disse em seguida: Mas cada um recebe de Deus o seu dom particular; um, deste modo; outro, daquele modo (1Cor 7,7).




      Os muitos preceitos da lei de Deus, proibindo a fornicação e o adultério, não implicam a existência da liberdade? Pois, não haveria os preceitos, se o homem não fosse dotado de vontade livre para obedecer a Deus. Contudo, é um dom de Deus, sem o qual não se poderia observar os preceitos sobre a castidade. Por isso está escrito no livro da Sabedoria: E como eu sabia que não podia ser continente, se Deus não mo desse, e isto era já um efeito da sabedoria: o saber de quem vinha este dom, dirigi-me ao Senhor (Sb 8,21).




      Entretanto, a fim de que não se cumpram os santos preceitos da castidade, cada qual é tentado pela própria concupiscência, que o arrasta e seduz (Tg 1,14). Se alguém disser: “Quero guardar, mas sou dominado pela minha concupiscência”, a Escritura responde com o livre-arbítrio, conforme disse anteriormente: Não te deixes vencer pelo mal, mas vence o mal pelo bem. Para consegui-lo, conta com a ajuda da graça, pois se esta falta, a lei nada mais será que a força do pecado. A concupiscência toma incremento e se fortalece mais com as proibições da lei, se o espírito da graça não ajudar. É isto o que diz o Apóstolo dos Gentios: O aguilhão da morte é o pecado e a força do pecado é a Lei.




      Eis a razão por que diz o homem: “Quero observar os mandamentos da Lei, mas sou dominado pela força da concupiscência”. Quando se apela à sua vontade e se lhe diz: “Não te deixes vencer pelo mal”, que proveito lhe trará, se lhe falta o socorro da graça? É justamente isto que o mesmo apóstolo acrescentou. Após haver dito: a força do pecado é a Lei, continuou: Graças se rendam a Deus, que nos dá a vitória por nosso Senhor Jesus Cristo (1Cor 15,56-57). Portanto, a vitória obtida sobre o pecado é também dom de Deus, o qual, neste combate, vem em auxílio da liberdade.




      




      9. À vista disso, o Mestre celestial admoesta: Vigiai e orai para não cairdes em tentação (Mt 26,41). Portanto, é dever de cada um orar na luta contra a sua concupiscência, para não cair na tentação, isto é, para não ser por ela arrastado e seduzido. Não cai na tentação, se com firme vontade vencer a má concupiscência. Para não sucumbir à tentação, não basta o livre-arbítrio da vontade humana, se o Senhor não favorecer a vitória ao que ora.




      Que sinal pode haver mais evidente da graça outorgada por Deus, quando se recebe o que se pede? Se o Senhor tivesse dito: “Vigiai, para não cairdes em tentação”, pareceria que apenas a vontade seria objeto da advertência. Mas como acrescentou: e orai, revelou que Deus ajuda para afastar a tentação. Ao livre-arbítrio foi dito: Filho, não rejeites a correção do Senhor (Pr 3,11), e o Senhor disse: Eu, porém, orei por ti, a fim de que a tua fé não desfaleça (Lc 22,32). Portanto, o homem é ajudado pela graça a fim de que, não sem motivo, à sua vontade se imponham preceitos.




      CAPÍTULO V




      Refuta a errônea interpretação, por parte dos pelagianos, de um texto sagrado. — Comprova por outros textos a necessidade da graça ao lado da liberdade




      10. Nas palavras do Senhor: Convertei-vos a mim, e eu me voltarei para vós (Zc 1,3), uma parte implica a nossa vontade, isto é, a conversão a ele; a outra, a própria graça, isto é, que ele se volte para nós. É um texto que pode levar os pelagianos a pensar num apoio ao seu ensinamento, segundo o qual a graça de Deus nos é concedida conforme nossos méritos. No entanto, o próprio Pelágio não ousou dizer tal coisa no Oriente, isto é, na província da Palestina, onde está a cidade de Jerusalém, quando foi ouvido pelos bispos. Entre outros pontos doutrinários de que o acusaram foi justamente o de ter dito que a graça divina é concedida de acordo com os nossos méritos. É um ponto tão contrário à doutrina católica e tão ofensivo à graça de Cristo, que, se não tivesse negado a acusação, teria saído da reunião com a pena de excomunhão. Negou-o, no entanto, fingidamente, como o demonstram livros seus posteriores, nos quais defende nada mais e nada menos que Deus nos concede sua graça considerando nossos méritos.




      Para formular esse ensinamento, baseiam-se em textos da Escritura, entre os quais o há pouco citado: Convertei-vos a mim, e eu me voltarei para vós, como se o merecimento de nossa conversão a Deus fosse a medida da graça pela qual ele se volta para nós. Os que assim pensam, não percebem que, se a nossa conversão a Deus não fosse também um dom de Deus, não se lhe diria: Deus dos exércitos, restaura-nos (Sl 79,8), e Porventura não nos tornarás a dar a vida? e Restaura-nos, ó Deus, salvador nosso (Sl 84,7.5), e outros semelhantes que seria prolixo enumerar. Aproximar-se de Cristo não é converter-se para ele mediante a fé? Ele não diz: Ninguém pode vir a mim, se isto não lhe for concedido pelo Pai? (Jo 6,65).




      




      11. O que está escrito no segundo livro das Crônicas manifesta também o livre-arbítrio: O Senhor foi convosco, porque vós fostes com ele. Se o buscardes, achá-lo-eis; mas, se o abandonardes, ele vos abandonará (2Cr 15,2). Mas os que defendem a doação da graça de Deus de acordo com nossos merecimentos, esses testemunhos são interpretados no sentido de que nosso merecimento reside no fato de estarmos com Deus. E, de acordo com este merecimento, a graça nos é concedida para que ele esteja conosco. Daí que nosso merecimento consiste em procurá-lo; a concessão da graça está, portanto, no fato de o encontrarmos.




      Revela também o livre-arbítrio o que consta no primeiro livro: E tu, meu filho Salomão, conhece o Deus teu Pai, e serve-o com coração perfeito e plena vontade, porque o Senhor sonda todos os corações, e penetra todos os pensamentos do espírito. Se tu o buscares, achá-lo-ás; mas se o deixares, ele te rejeitará para sempre (1Cr 28,9). Mas os pelagianos vêem o mérito do homem nas palavras: Se tu o buscares, e, de acordo com esse merecimento, sobrevém a graça pelo que segue: achá-lo-ás. Esforçam-se assim para provar a concessão da graça de acordo com nossos merecimentos, ou seja, a graça que não é graça. O que se concede a alguém pelo merecimento não se considera a recompensa como graça, mas como dívida, como diz claramente o Apóstolo (Rm 4,4).




      




      12. Mérito, ou melhor, demérito teve-o o apóstolo Paulo porque perseguia a Igreja. Ele mesmo o diz: Nem sou digno de ser chamado apóstolo, porque persegui a Igreja de Deus. No entanto, desmerecendo, recebeu o bem pelo mal. Por isso acrescentou: Mas pela graça de Deus sou o que sou. Sem embargo, fazendo ver o livre-arbítrio, prosseguiu: E a sua graça a mim dispensada não foi estéril. Ao contrário, trabalhei mais do que todos eles (1Cor 15, 9-10).




      Este livre-arbítrio é objeto de exortação a outros, aos quais diz: Exortamo-vos ainda a que não recebais a graça de Deus em vão (2Cor 6,1). Por que exortá-los se, ao receber a graça, perdessem a liberdade da vontade? Contudo, evitando afirmar que possa fazer algum bem sem a graça de Deus, depois de ter dito: E a sua graça a mim dispensada não foi estéril, acrescentou: Não eu, mas a graça de Deus que está comigo. Quis dizer: não eu somente, mas a graça de Deus comigo; não somente a graça de Deus e nem ele só, mas a graça de Deus com ele. Porém, no chamado do céu para a sua conversão tão decisiva (At 9), atuou apenas a graça, visto que não tinha méritos, mas deméritos.




      Finalmente, em outro lugar diz a Timóteo: Participa no meu sofrimento pelo evangelho, confiando no poder de Deus que nos salvou e nos chamou com uma vocação cristã, não em virtude de nossas obras, mas em virtude do seu próprio desígnio e graça. Essa graça, que nos foi dada em Cristo Jesus (2Tm 1,8-9). Recordando seus deméritos, diz: Porque também nós antigamente éramos insensatos, desobedientes, extraviados, escravos de toda sorte de paixões e de prazeres, vivendo em malícias e inveja, odiados pelos homens e odiando-nos uns aos outros.




      O que lhe era devido à vista desses deméritos, senão o castigo? No entanto, retribuindo o Senhor o mal com o bem, pela graça que nos é concedida não pelos nossos merecimentos, aconteceu o que a seguir acrescentou: Mas quando a bondade e o amor de Deus, nosso Salvador, se manifestaram, ele salvou-nos, não por causa dos atos justos que houvéssemos praticado, mas porque, por sua misericórdia, fomos lavados pelo poder regenerador e renovador do Espírito Santo, que ele ricamente derramou sobre nós, por meio de Jesus Cristo, nosso Salvador, a fim de que fôssemos justificados pela sua graça, e nos tornássemos herdeiros da esperança da vida eterna (Tt 3,3-7).




      CAPÍTULO VI




      A graça para a conversão e a graça para a perseverança. — Refuta opinião pelagiana sobre a não-necessidade da graça da perseverança




      13. Esses e outros testemunhos divinos demonstram a concessão da graça de Deus não em atenção aos nossos merecimentos. Às vezes verifica-se a concessão não somente faltando merecimentos, mas existindo desmerecimentos prévios. Mas, quando outorgada, começam a existir também méritos, mas em virtude da mesma graça. E quando falta, a pessoa cai, não erguida, mas despenhada por seu livre-arbítrio. Por isso, o homem, também quando começar a ter merecimentos, não os deve atribuir a si, mas a Deus, ao qual se dirige o salmo: Sê a minha ajuda; não me deixes (Sl 26,9). Ao dizer: não me deixes, revela que se for abandonado, nenhum bem pode praticar, pelo que diz o salmista em outro lugar: Eu, porém, disse seguro de mim: Não terei jamais mudança. Julgara que o bem lhe era próprio e estava tão seguro de si, que não poderia mudar. Mas, entendendo a quem atribuir o bem, do qual começara a gloriar-se como sendo próprio, abandonando-o um pouco a graça e, tendo percebido, diz: Senhor, foi por teu favor que me concedeste honra e poderio; mas apenas escondeste de mim o teu rosto, fiquei conturbado (Sl 29,7-8).




      Pode-se concluir que não somente o ímpio se justifica pela graça, ou seja, de ímpio se torne justo, quando recebe o bem pelo mal, mas também, quando já justificado pela fé, a graça deve acompanhá-lo e nela se apóie para não cair. É nesse sentido o texto do Cântico dos Cânticos a respeito da Igreja: Quem é esta que sobe do deserto toda branca, apoiada sobre seu amado? (Ct 8,5). “Toda branca”2 é, pois, aquela que assim não podia ser por si mesma. E quem a tornou branca, senão aquele que diz pelo profeta: Se os vossos pecados forem como o escarlate, eles se tornarão brancos como a neve? (Is 1,18). Quando se tornou branca, não tinha méritos. Mas agora que é branca, vive retamente, se com perseverança se apóia naquele que a tornou branca. Pelo qual o próprio Jesus, sobre o qual se apóia uma vez tornada branca, disse aos discípulos: Sem mim, nada podeis fazer (Jo 15,5).




      




      14. Voltemos ao apóstolo Paulo, o qual vimos desprovido de merecimentos e com muitos deméritos, mas alcançando a graça de Deus que assim lhe retribuía o mal com o bem. Vejamos o que diz, ao se aproximarem seus sofrimentos, escrevendo a Timóteo: Quanto a mim, já fui oferecido em libação, e chegou o tempo de minha partida. Combati o bom combate, terminei a minha carreira, guardei a fé. Suas palavras demonstram que lembra seus méritos, para alcançar a coroa depois dos méritos, aquele que alcançou a graça depois dos deméritos. Mas, recordemos o que segue: Desde já me está reservada a coroa da justiça, que me dará o Senhor, justo Juiz, naquele Dia (2Tm 4,8). A quem daria a coroa o justo juiz, se não lhe tivesse outorgado a graça o Pai misericordioso? E por que esta coroa seria de justiça, se não viesse antes a graça que justifica o ímpio? E por que a coroa seria dada como devida, se antes não lhe fosse dada como gratuita?




      




      15. Mas como os pelagianos ensinam que somente esta graça que perdoa não é concedida de acordo com nossos merecimentos, mas a que será outorgada no fim, ou seja, a vida eterna, será concedida por força de nossos méritos anteriores, é necessária uma resposta.




      Se nossos merecimentos significam também dons de Deus, não há o que reprovar. Porém, se os méritos humanos significam a aquisição deles por nós mesmos, o Apóstolo responde-lhes à altura: Pois quem é que distingue? Que é que possuis que não tenhas recebido? E, se o recebeste, por que haverias de te ensoberbecer como se não o tivesse recebido? (1Cor 4,7).




      Àquele que pensa como os pelagianos, com razão se diz: “Deus coroa seus dons, não os teus merecimentos; se os tens por ti mesmo e não por ele, são méritos teus”. Se são teus, são maus, e Deus não os coroa; porém, se são bons, são dons de Deus. Assim diz o apóstolo Tiago: Todo dom precioso e toda dádiva perfeita vêm do alto, descendo do Pai das luzes (Tg 1,17). Há também o dizer de João, precursor do Senhor: Ninguém pode atribuir a si mesmo alguma coisa que não lhe tenha sido dada do céu (Jo 3,27), isto é, do céu, de onde veio também o Espírito Santo, depois que Jesus se elevou às alturas e levou consigo os cativos e deu dons aos homens (Sl 67,19; Ef 4,8).




      Portanto, se os teus méritos são dons de Deus, ele não coroa os méritos como teus, mas como dons que são dele.




      CAPÍTULO VII




      Comentário sobre o texto paulino: “Combati o bom combate”. — Conclusão sobre a fé e a necessidade das boas obras




      16. Abordemos agora o assunto dos méritos do apóstolo Paulo, nos quais se apóia para dizer que o justo Juiz lhe dará a coroa da justiça. Vejamos se são merecimentos próprios ou dons de Deus. Diz ele: Combati o bom combate, terminei a minha carreira, guardei a fé.




      Em primeiro lugar, essas boas obras, se não são precedidas por bons pensamentos, não têm valor algum. Atentai para o que diz sobre esses pensamentos, escrevendo aos coríntios: Não como se fôssemos dotados de capacidade que pudéssemos atribuir a nós mesmos; mas é de Deus que vem a nossa capacidade (2Cor 3,5). Em seguida, examinemos cada expressão em particular. Combati o bom combate. Pergunto: de que força se valeu: da que procede de si mesmo ou da que lhe foi dada do alto? Longe de pensar que tão exímio Doutor ignorasse a lei de Deus, cuja voz está no Deuteronômio: Para que não dissesses em teu coração: A minha força e o vigor de meu braço adquiriram-me todas estas coisas, mas antes te lembrasses que foi o Senhor teu Deus, que te deu força para cumprir o pacto (Dt 8,17-18).




      O que aproveita um bom combate, se não lhe segue a vitória? E quem dá a vitória senão aquele do qual ele mesmo diz: Graças se rendam a Deus, que nos dá a vitória por nosso Senhor Jesus Cristo? (1Cor 15,57). E em outro lugar, ao recordar o testemunho do salmo: Mas, por tua causa, somos postos à morte o dia todo, somos considerados como ovelhas destinadas ao matadouro, acrescenta e diz: Mas em tudo isso somos mais que vencedores, graças àquele que nos amou (Sl 43,23; Rm 8,36-37). Portanto, não por nossos próprios meios, mas por aquele que nos amou.




      Disse em seguida: Terminei a minha carreira. Quem disse isto foi o mesmo que diz em outra passagem: Não depende, portanto, daquele que quer, nem daquele que corre, mas de Deus que faz misericórdia (Rm 9,16). Esta sentença não pode ser traduzida de modo a dizer: “Não de Deus que faz misericórdia, mas daquele que quer e daquele que corre”. Quem tiver a ousadia de assim se expressar, contradiz abertamente o Apóstolo.




      




      17. Disse o Apóstolo por último: Guardei a fé. Quem o disse, foi o mesmo que afirmou: Como homem que alcançou misericórdia do Senhor, para ser fiel (1Cor 7,25). Não afirmou: “Alcancei misericórdia porque era fiel, mas para ser fiel”, revelando que não poderia ter fé a não ser pela misericórdia de Deus, que é dom de Deus. Este é seu ensinamento bem claro ao dizer: Pela graça fostes salvos, por meio da fé, e isso não vem de vós, é o dom de Deus.




      Poderiam dizer: “Portanto, recebemos a graça, porque cremos”, atribuindo a fé a si mesmos e a graça a Deus. Mas por isso mesmo, o Apóstolo, depois de ter dito: Por meio da fé, diz: e isso não vem de vós, é o dom de Deus. E impedindo que digam ter merecido o dom pelas suas obras, acrescentou em seguida: Não vem das obras, para que ninguém se encha de orgulho (Ef 2,8-9). Não significa que negou ou tachou de inúteis as boas obras, pois em outro lugar afirmou que Deus retribui a cada um conforme suas obras (Rm 2,6), mas que as obras procedem da fé e não a fé das obras. Assim as obras da justiça não as devemos atribuir a nós, mas àquele do qual procede a fé, sobre a qual está escrito: O justo vive da fé (Hb 2,4).




      




      18. Os homens, contudo, não entendendo as palavras do Apóstolo: Nós sustentamos que o homem é justificado pela fé, sem as obras da Lei (Rm 3,28), passaram a defender que ao homem é suficiente a fé, ainda que leve vida pecaminosa e não pratique boas obras. De forma alguma pensava assim o Vaso de Eleição, o qual, depois de ter afirmado em certo lugar: Em Cristo Jesus, nem a circuncisão tem valor, nem a incircuncisão, logo acrescentou: mas a fé agindo pela caridade (Gl 5,6). Esta é a fé que diferencia os fiéis dos espíritos imundos, pois estes, como diz o apóstolo Tiago, crêem, mas estremecem (Tg 2,19), mas não praticam boas obras.




      Portanto, eles não têm a fé pela qual vive o justo, ou seja, que age pela caridade, e assim recebem de Deus a vida eterna conforme suas obras. Mas, como as próprias boas obras vêm-nos de Deus, da qual procedem também a fé e a caridade, o mesmo Doutor dos Gentios denominou graça a vida eterna.




      CAPÍTULO VIII




      A exposição anterior dá origem a uma questão difícil. A solução tem apoio em textos paralelos




      19. Daí se origina uma questão séria, para a qual, com a ajuda de Deus, encontrar-se-á a solução.




      Se pelas boas obras se alcança a vida eterna, como o diz claramente a Escritura: E então retribuirá a cada um de acordo com o seu comportamento (Mt 16,27), como dizer que a graça é a vida eterna, se a graça é outorgada não de acordo com as obras, mas gratuitamente no dizer do mesmo Apóstolo: A quem faz um trabalho, o salário não é considerado como gratificação, mas como um débito? (Rm 4,4). E novamente: No tempo atual constituiu-se um resto segundo a eleição da graça; e em seguida: Se é por graça, não é pelas obras; do contrário, a graça não é mais graça? (Rm 11,5-6).




      Com a graça pode ser a vida eterna, se esta corresponde às boas obras? Acaso o Apóstolo não denomina graça a vida eterna? Denominou-a e não se pode negá-lo. E, para isso, não se exige uma inteligência extraordinária para compreendê-lo, mas tão-somente alguém que ouça atentamente. Isso porque, após ter dito: O salário do pecado é a morte, acrescentou imediatamente: A graça de Deus é a vida eterna em Cristo Jesus, nosso Senhor (Rm 6,23).




      20. No meu entender, para essa questão não há solução, a menos que se entenda que as próprias boas obras, que garantem a vida eterna, pertencem à graça de Deus, pelo que disse o Senhor Jesus: Sem mim, nada podeis fazer (Jo 15,5). E o próprio Apóstolo, ao dizer: Pela graça fostes salvos, por meio da fé, e isso não vem de vós, é o dom de Deus: não vem das obras, para que ninguém se encha de orgulho, percebeu que os homens poderiam interpretar que as boas obras não são necessárias, mas basta-lhes a fé, como também que os homens poderiam se orgulhar das boas obras, como se se bastassem a si mesmos. Por isso acrescentou em seguida: Pois somos criaturas dele, criados em Cristo Jesus para as boas obras que Deus já antes tinha preparado para que nelas andássemos (Ef 2,8-10).




      O que quis dizer ao exaltar a graça: não vem das obras, para que ninguém se encha de orgulho, e o que pretendeu ter dito ao apresentar o motivo: Somos criaturas dele, criados em Cristo Jesus para as boas obras? Como pôde dizer: não vem das obras para que ninguém se encha de orgulho?




      Repara e procura entender. Disse: não vem das obras, isto é, como se elas de ti procedessem, mas como obras nas quais Deus te plasmou, isto é, formou e criou, pois é isto que diz: somos criaturas dele em Cristo Jesus para as boas obras. Não se trata da criação pela qual recebemos a vida, mas daquela à qual se refere o salmista, que já era criatura humana: Cria em mim, ó Deus, um coração puro (Sl 50,12), e da qual diz o Apóstolo: Se alguém está em Cristo, é nova criatura. Passaram-se as coisas antigas; eis que se fez uma realidade nova (2Cor 5,17-18). Portanto, somos plasmados, ou seja, formados e criados nas boas obras, que nós não propusemos, mas Deus as preparou para que nelas andássemos.




      Assim, caríssimos, se a nossa vida reta nada mais é que a graça de Deus, a vida eterna, recompensa da vida reta, é, sem dúvida, a graça de Deus, a qual é outorgada gratuitamente, porque é dada gratuitamente a quem é outorgada. Somente esta a quem se dá, é chamada graça; a vida eterna, outorgada a quem viveu na graça, como é prêmio, é graça sobre graça, a modo de recompensa pela prática da justiça. Assim é para que seja verdade, porque é verdade, que Deus retribui a cada um conforme suas obras.




      CAPÍTULO IX




      Comentário sobre a expressão “graça sobre graça”. As boas obras e a graça de Deus




      21. Talvez sejais levados a perguntar se a expressão “graça sobre graça” se encontra nos livros santos.




      Respondo que se encontra no evangelho de João, tão brilhante pela sua luz, onde João Batista diz a respeito de Cristo Senhor: De sua plenitude todos nós recebemos graça sobre graça (Jo 1,16). Conseqüentemente, de sua plenitude recebemos nossas partezinhas, conforme nossa capacidade, para viver retamente, de acordo com a medida da fé que Deus dispensou a cada um (Rm 12,3). Porque cada um recebe o seu dom particular: um deste modo; outro, daquele modo (1Cor 7,7). A fé é também graça, mas, além do mais, receberemos graça sobre graça, quando nos será outorgada a vida eterna. Sobre ela disse o Apóstolo: A graça de Deus é a vida eterna em Cristo Jesus, nosso Senhor, após ter afirmado antes: O salário do pecado é a morte (Rm 6,23). Com razão disse “salário”, porque a morte eterna se dá à milícia diabólica como débito.




      Podendo dizer, e o diria acertadamente: o salário da justiça é a vida eterna, preferiu dizer: A graça de Deus é a vida eterna, a fim de que entendêssemos que a concessão da vida eterna por Deus não é por nossos méritos, mas pela sua misericórdia. A este propósito, no salmo, diz o homem à sua alma: É ele que te coroa de misericórdia e de graça (Sl 104,4). A coroa não é concedida pelas boas obras? Mas o salmista afirmou: É ele que te coroa de misericórdia e de graça, porque é ele quem age nos bons para a prática das boas obras, pois assim está escrito: É Deus quem opera em vós o querer e o operar, segundo a sua vontade (Fl 2,13). Pela sua misericórdia praticamos o bem, o qual recebe a coroa.




      Pelo fato de dizer que é Deus quem opera em vós o querer e o operar, segundo sua vontade, não se há de concluir pela exclusão do livre-arbítrio. Se assim fosse, não teria dito acima: Operai a vossa salvação com temor e tremor (Fl 2,12). Quando se ordena o trabalho, supõe-se o livre-arbítrio, mas com temor e tremor, a fim de se evitar atribuir a si mesmo a boa obra e se orgulhar de sua prática. É como se perguntásseis ao Apóstolo: “Por que disseste: “Com temor e tremor?”. E ele justificaria suas palavras dizendo: “É Deus quem opera em vós”. Portanto, se temeis e tremeis, não vos ensoberbecereis das boas obras como se fossem vossas, porque é Deus quem opera em vós.




      CAPÍTULO X




      A justificação pela graça e não pelas obras da Lei




      22. Irmãos, é vosso dever pelo livre-arbítrio não fazer o mal, mas praticar o bem. É o que nos é preceituado nos livros santos do Antigo e do Novo Testamento. Mas leiamos e, com a ajuda de Deus, procuremos entender o Apóstolo, que diz: Porque diante dele ninguém será justificado pelas obras da Lei, pois da Lei vem só o conhecimento do pecado (Rm 3,20). Ele disse: conhecimento, não a consumação. Quando o homem conhece o pecado, se faltar a graça de Deus para evitar o pecado, a Lei certamente gera a ira. É o que diz o Apóstolo em outro lugar e são palavras suas: A Lei produz a ira. Disse-o porque a ira de Deus é maior no prevaricador que conhece o pecado pela Lei e o pratica. Este homem é violador da lei, conforme diz logo depois: Onde não há Lei, não há transgressão (Rm 4,15). Por isso, dizendo em outra passagem: E assim podermos servir em novidade de espírito e não na caducidade da letra, e considerando a lei como caducidade da letra, o que quis significar por novidade de espírito senão a graça?




      E para não se pensar que acusasse ou repreendesse a Lei, propõe a si mesmo o problema e diz: Que diremos, então? Que a Lei é pecado? De modo algum! Entretanto, eu não conheci o pecado senão através da Lei, pois eu não teria conhecido a concupiscência se a Lei não tivesse dito: “Não cobiçarás”. Mas o pecado, aproveitando da situação, através do preceito gerou em mim toda espécie de concupiscência: pois sem a Lei, os pecados estão mortos. Outrora eu vivia sem a Lei; mas, sobrevindo o preceito, o pecado reviveu e eu morri. Constatou-se assim que o preceito dado para a vida produziu a morte. Pois o pecado aproveitou a ocasião, e servindo-se do preceito me seduziu e por meio dele me matou. De modo que a Lei é santa, e santo, justo e bom é o preceito. Portanto, uma coisa boa se transformou em morte para mim? De modo algum. Mas foi o pecado que, para se revelar pecado, produziu em mim a morte através do que é bom. Para que o pecado, através do preceito, aparecesse em toda a sua virulência (Rm 7,7-13).




      Escrevendo aos gálatas, afirma: Sabendo, entretanto, que o homem não se justifica pelas obras da Lei, mas pela fé em Jesus Cristo, nós cremos em Cristo Jesus para sermos justificados pela fé e não pelas obras da Lei, porque pelas obras da Lei ninguém será justificado (Gl 2,16).




      CAPÍTULO XI




      Dissertação sobre a ação do Espírito que dá a vida. Exortação aos monges para a vida no Espírito




      23. O que leva os pérfidos e perversos pelagianos à afirmação de que a graça de Deus é a lei, a qual nos fortalece para não pecar? O que dizem esses infelizes que claramente contradizem tão grande Apóstolo?




      O Apóstolo diz que o pecado se fortalece pela Lei contra a criatura humana; ela o mata mediante os preceitos, embora santos, justos e bons. Causa-lhe outrossim a morte, da qual não se libertará se o Espírito não lhe comunicar a vida, sempre ameaçada pela letra, conforme diz em outro lugar: A letra mata, mas o Espírito comunica a vida (2Cor 3,6). E eles, indóceis, cegos à luz de Deus, surdos à sua voz, ensinam que a letra mortífera dá a vida, e contradizem o Espírito que comunica a vida.




      Servindo-me das próprias palavras do Apóstolo, advirto-vos: Portanto, irmãos, somos devedores, não à carne para vivermos segundo a carne. Pois se viverdes segundo a carne, morrereis, mas se pelo Espírito fizerdes morrer as obras do corpo, vivereis (Rm 8,12-13). Citei essa afirmação para, com palavras apostólicas, pôr a vossa liberdade a salvo do mal e vos exortar à prática do bem. Contudo, evitai gloriar-vos no homem, ou seja, em vós mesmos, mas gloriai-vos no Senhor, quando viveis não segundo a carne, mas com o espírito mortificais as obras da carne.




      A fim de refrear o orgulho naqueles a quem se dirigia, os quais poderiam pensar serem capazes de praticar tantas boas obras com seu espírito e não com o de Deus, o Apóstolo após ter dito: Mas se pelo Espírito fizerdes morrer as obras do corpo, vivereis, acrescentou: Todos os que são conduzidos pelo Espírito de Deus, são filhos de Deus (Rm 8,14).




      Portanto, quando pelo Espírito morrerdes para as obras da carne para terdes a vida, dai glória a Deus, agradecei-lhe, pois agis com seu Espírito para o conseguirdes e viverdes como filhos de Deus: Todos os que são conduzidos pelo Espírito de Deus, são filhos de Deus.




      CAPÍTULO XII




      A filiação divina procede da graça e não da Lei




      24. Não são, portanto, filhos de Deus os que agem pelo seu próprio espírito, apenas com a ajuda da lei, privados da ajuda da graça e confiando na sua capacidade. Com relação a eles, diz o Apóstolo que, desconhecendo a justiça de Deus e procurando estabelecer a sua própria, não se sujeitam à justiça de Deus (Rm 8,12-14). Referia-se aos judeus que, presumindo-se de si mesmos, rejeitavam a graça e, conseqüentemente, não acreditavam em Cristo. E afirma que pretendiam criar sua própria justiça unicamente a partir da Lei. Isso não quer dizer que criaram a Lei, mas estabeleceram sua própria justiça na Lei que vem de Deus. Acreditaram que podiam cumprir a Lei com suas próprias forças, ignorando a justiça de Deus, não a justiça pela qual Deus é justo, mas a justiça exigida do homem por Deus.




      E para que saibais que era dos judeus a justiça baseada na Lei e é de Deus a justiça exigida por Deus ao homem, ouvi o que o Apóstolo diz em outro lugar ao falar de Cristo: Mais ainda: tudo considero perda, pela excelência do conhecimento de Cristo Jesus, meu Senhor. Por ele, eu perdi tudo e tudo tenho como esterco, para ganhar a Cristo e ser achado nele, não tendo a minha justiça, que vem da Lei, mas a justiça que vem de Deus, apoiada na fé (Fl 3,8-9). O que significa não tendo a minha justiça que vem da Lei, se a sua justiça não era a Lei, mas a que vem de Deus? Não significa ter chamado sua justiça, embora se fundasse na Lei, porque considerava poder cumprir a Lei tão só com os recursos de sua vontade sem o auxílio da graça, que se firma na fé em Cristo? Por isso, após ter dito: não tendo a minha justiça que vem da Lei, acrescentou em seguida: mas a justiça que vem de Deus, apoiada na fé.




      Ignoravam essa justiça aqueles dos quais afirma: Desconhecendo a justiça de Deus, isto é, a que vem de Deus (e a letra mortífera não a outorga, mas sim o Espírito vivificante), e procurando estabelecer a sua própria, — que ele denomina justiça da Lei ao dizer: não tendo a minha justiça que vem da Lei —, não se sujeitam à justiça de Deus, ou seja, não se submetem à graça de Deus.




      Os judeus viviam sob a Lei e não sob a graça, e por isso eram dominados pelo pecado, do qual a Lei não liberta, mas sim a graça. Assim diz em outro lugar: E o pecado não vos dominará, porque não estais debaixo da Lei, mas sob a graça (Rm 6,14). Não quis dizer que a Lei fosse má, mas lhes estão sujeitos aqueles que ela torna réus ordenando e não ajudando. A graça, pelo contrário, auxilia o cumpridor da Lei; sem ela, o que está sob a Lei é apenas ouvinte da Lei. A eles diz o Apóstolo: Vós que buscais a justiça na Lei, caístes fora da graça (Gl 5,4).




      CAPÍTULO XIII




      Assim como a Lei, a natureza não é a graça. A graça é também necessária para o combate às tentações




      25. Quem é tão surdo às vozes apostólicas, tão falto de gosto, tão insano e chegue a não saber o que diz, que se atreva a dizer que a Lei é a graça, enquanto aquele que sabia o que estava dizendo, diz: Vós que buscais a justiça na Lei, caístes fora da graça?




      Se a Lei não é a graça, já que, para cumpri-la, a Lei não pode ajudar, mas é a graça que ajuda, acaso a natureza será a graça? Pergunto isso porque os pelagianos ousaram dizer que a graça é a natureza na qual fomos criados, dotados de racionalidade, a qual nos permite ter inteligência, visto que fomos feitos à imagem de Deus para dominar os peixes do mar, as aves do céu e todos os animais que enchem a terra. Mas não é esta a graça pela fé em Jesus Cristo, proclamada pelo Apóstolo. Esta natureza é certamente comum aos ímpios e aos infiéis. Mas a graça pela fé de Jesus Cristo é possuída somente pelos que são iluminados por essa fé. Nem todos têm fé (2Ts 3,2).




      Finalmente, assim como àqueles que desejam a justificação na Lei e caíram da graça o Apóstolo diz: Se é pela Lei que vem a justiça, então Cristo morreu em vão (Gl 2,21), com razão se pode dizer aos que consideram a natureza como a graça, a qual o Apóstolo engrandece e a fé recebe: “Se é pela natureza que vem a justiça, então Cristo morreu em vão”.




      A Lei existia e não justificava; a natureza existia e não justificava. Por isso Cristo não morreu em vão para cumprir a Lei. Ele, que disse: Não penseis que vim revogar a Lei, mas dar-lhe pleno cumprimento (Mt 5,17), morreu para que a natureza decaída em Adão fosse restaurada por ele, que disse ter vindo procurar e salvar o que estava perdido (Mt 18,11; Lc 19,10). Nessa vinda acreditaram os antigos Padres que amavam a Deus.




      




      26. Afirmam também os pelagianos que a graça de Deus, que vem pela fé de Jesus Cristo e que não é nem a Lei nem a natureza, tem o único poder de perdoar os pecados passados, não para evitar os futuros ou vencer as dificuldades. Se assim fosse, depois de dizermos: E perdoai-nos as nossas dívidas como também nós perdoamos aos nossos devedores, não acrescentaríamos: E não nos exponhais à tentação (Mt 16,12-13). No primeiro pedido, suplicamos que os pecados sejam perdoados: no segundo, para nos pormos em guarda e não sermos vencidos. Não faríamos ao Pai este pedido, se pudéssemos fazê-lo pela força da vontade humana.




      Aconselho e, com toda minha alma, exorto a Vossa Caridade a ler o livro do bem-aventurado Cipriano sobre a oração do Senhor. Que o Senhor vos ajude a compreender e memorizar esse ensinamento. Nele tomareis conhecimento de que se dirige ao livre-arbítrio dos leitores de seu livro para mostrar a necessidade de se implorar na oração os auxílios para o cumprimento da lei. Seria uma admoestação inútil, se a vontade humana tivesse capacidade para cumpri-la sem a ajuda divina.




      CAPÍTULO XIV




      A graça não é apenas a remissão dos pecados. — A validez da oração pelos não-crentes. — Comentário ao texto de Ezequiel (36,22-27)




      27. Os que dizem que defendem o livre-arbítrio, mas apenas exageram sua importância a ponto de o destruírem, estão convencidos de que nem o conhecimento da lei divina, nem a natureza, nem tão-somente a remissão dos pecados é a graça outorgada por Jesus Cristo nosso Senhor, mas é ela que leva ao cumprimento da lei, à libertação da natureza e ao domínio sobre o pecado. Mas, convencidos desta verdade, empenham-se agora para, de qualquer modo, provar a doação da graça de Deus de acordo com merecimentos das boas obras. E dizem: “Embora não seja concedida em vista dos méritos das boas obras, porque pela sua virtude fazemos o bem, contudo é outorgada de acordo com os méritos da boa vontade. Isso porque a boa vontade do que ora, dizem eles, vem na frente e foi precedida pela vontade do que crê. Assim, como conseqüência, vem a graça de Deus, o qual ouve conforme esses merecimentos”.




      




      28. Nos números 16-18, dissertamos sobre a fé, ou seja, sobre a vontade do que crê, demonstrando que faz referência à graça, tanto que o Apóstolo não diz: “Alcancei misericórdia porque era fiel”, mas: “Alcancei misericórdia para ser fiel” (1Cor 7,25). Há outros testemunhos, entre os quais está este: (Estima) ditada pela sabedoria, de acordo com a medida da fé que Deus dispensou a cada um (Rm 12,3). E o texto antes citado: Pela graça fostes salvos, por meio da fé, e isso não vem de vós, é o dom de Deus (Ef 2,8). E ainda o que escreveu aos efésios: Paz, amor e fé da parte de Deus, o Pai, e do Senhor Jesus Cristo (Ef 6,23). E aquele outro texto onde diz: Pois vos foi concedida, em relação a Cristo, a graça não só de crerdes nele, mas também de por ele sofrerdes (Fl 1,29).




      Por conseguinte, tanto a fé dos crentes como a paciência dos que sofrem dizem respeito à graça de Deus, por que ambas são outorgadas. É digno de registro principalmente aquele texto: Tendo o mesmo espírito de fé (2Cor 4,13). Não diz: ciência da fé, mas espírito de fé, para que compreendêssemos que se concede a fé não pedida em ordem a se conceder outros bens ao que ora. Neste sentido diz o Apóstolo: Como poderiam invocar aquele em quem não creram? (Rm 10,14). Assim, o espírito da graça faz com que tenhamos fé, a fim de que pela fé façamos os pedidos na oração e possamos cumprir os mandamentos. Por isso o Apóstolo freqüentemente antepõe a fé à lei, já que não podemos cumprir o ordenado pela lei a menos que com fé peçamos mediante a oração a força necessária.




      




      29. Se a fé dependesse apenas do livre-arbítrio e não fosse dom de Deus, por que rezamos pelos não-crentes para serem crentes? Fá-lo-íamos em vão se não acreditássemos que mesmo as vontades mais pérfidas e refratárias à fé pudessem se voltar para Deus todo-poderoso e começassem a acreditar. Chama-se à ação a liberdade onde está escrito: Se hoje ouvirdes a sua voz, não endureçais os vossos corações (Sl 94,8). E se Deus não pudesse destruir a dureza do coração, não diria pelo profeta: E tirarei da vossa carne o coração de pedra, e dar-vos-ei um coração de carne (Ez 30,26). O Apóstolo mostra claramente a referência desta profecia ao Novo Testamento, onde diz: Nossa carta sois vós, escrita não com tinta, mas com o espírito do Deus vivo, não em tábuas de pedra, mas em tábuas de carne, nos corações (2Cor 3,2).




      Não interpretemos estas palavras no sentido de que vivam segundo a carne os que devem viver segundo o Espírito. Quis dizer que, como a pedra é insensível, assim é o coração duro, e assim como é sensível a carne, a ela se compara o coração generoso. É esta a explicação pelo profeta Ezequiel: E dar-vos-ei um coração novo, e porei um novo espírito no meio de vós; e tirarei da vossa carne o coração de pedra, e dar-vos-ei um coração de carne. E porei o meu espírito no meio de vós, e farei que andeis nos meus preceitos, e que guardeis as minhas leis e que as pratiqueis. E habitareis na terra que eu dei a vossos pais; e vós sereis o meu povo, e eu serei o vosso Deus (Ez 36,26-28).




      Não podemos dizer, sem proferirmos um absurdo, que o mérito da boa vontade tem precedência no homem para lhe ser tirado o coração de pedra, o qual significa a vontade insensível e obstinada a respeito de Deus? Quando é prévia a boa vontade, deixa de existir o coração de pedra.




      30. Além disso, Deus manifesta claramente pelo mesmo profeta que seus feitos são devidos a seu nome e não em vista de qualquer mérito, quando diz: Não é por amor de vós, casa de Israel, que eu farei o que estou para fazer, mas é por atenção ao meu santo nome, que vós tendes desonrado entre as nações para onde fostes. E eu santificarei o meu grande nome, que foi profanado entre as nações, o qual vós desonrastes no meio delas, a fim de que as nações saibam que eu sou o Senhor, diz o Senhor dos exércitos, quando eu tiver santificado a seus olhos no meio de vós. Porque eu vos tirarei dentre as nações, e vos congregarei de todos os países, e vos trarei para a vossa terra. E derramarei sobre vós uma água pura, e vós sereis purificados de todas as vossas imundícies, e eu vos purificarei de todos os vossos ídolos. E tirarei de vossa carne o coração de pedra, e dar-vos-ei um coração de carne. E porei o meu espírito no meio de vós, e farei que andeis nos meus preceitos, e que guardeis as minhas leis e que as pratiqueis (Ez 36,22-27).
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